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AQAO TRABALHISTA. NATUREZA DAS VERBAS.

Os valores recebidos em reclamatoria trabalhista, segundo disposicdo expressa
na legislagdo vigente, sdo tributaveis de acordo com a sua natureza, conforme
definido na deciséo judicial daquela acéo.

Tratando-se de sentenca judicial proferida nos autos de agéo trabalhista,
devidamente fundamentada e com presuncdo de veracidade ndo impugnada
eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor dessa
presuncdo. Portanto, ndo deve ser mantido o lancamento fundado na omisséo
dos rendimentos recebidos em decorréncia de acdo judicial de acordo com a
natureza das verba ali definidas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

recurso voluntéario, e, por determinacdo do art. 19-E da Lei n° 10.522/2002, acrescido pelo art. 28
da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, dar-lhe provimento para cancelar
integralmente o lancamento fiscal. Vencidos os Conselheiros Marcio Augusto Sekeff Sallem,
Luis Henrique Dias Lima, Francisco Ibiapino Luz e Denny Medeiros da Silveira (relator), que
negaram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Gregorio
Rechmann Junior.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator

(documento assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior - Redator Designado
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 AÇÃO TRABALHISTA. NATUREZA DAS VERBAS.
 Os valores recebidos em reclamatória trabalhista, segundo disposição expressa na legislação vigente, são tributáveis de acordo com a sua natureza, conforme definido na decisão judicial daquela ação.
 Tratando-se de sentença judicial proferida nos autos de ação trabalhista, devidamente fundamentada e com presunção de veracidade não impugnada eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção. Portanto, não deve ser mantido o lançamento fundado na omissão dos rendimentos recebidos em decorrência de ação judicial de acordo com a natureza das verba ali definidas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário, e, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, dar-lhe provimento para cancelar integralmente o lançamento fiscal. Vencidos os Conselheiros Márcio Augusto Sekeff Sallem, Luís Henrique Dias Lima, Francisco Ibiapino Luz e Denny Medeiros da Silveira (relator), que negaram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Gregório Rechmann Junior.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos o relatório constante do Acórdão nº 02-59.556, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo Horizonte/MG, fls. 102 a 113:
Trata-se de notificação de lançamento de fls. 8 a 12, lavrada em nome da contribuinte acima identificada, referente ao Imposto de Renda Pessoa Física do exercício 2009, ano-calendário 2008, na qual se exige o pagamento de imposto suplementar, no valor de R$ 33.637,80.
O lançamento decorreu de omissão de rendimentos tributáveis provenientes de ação trabalhista, no montante de R$ 125.271,42.
A autoridade fiscal informa que, conforme documentação apresentada, os rendimentos recebidos foram de R$ 170.046,34, os honorários advocatícios pagos de R$ 33.821,76 e os rendimentos líquidos de R$ 136.224,58.
Cientificada do lançamento em 16/2/2011 (fl. 74), a contribuinte apresentou a impugnação de fls. 2 a 7 em 18/3/2011 (fl. 2).
Preliminarmente, alega que a impugnação é tempestiva.
Insurge-se contra o lançamento, salientando que a autoridade fiscal não observou a natureza indenizatória das verbas recebidas, considerando-as, de forma equivocada, como salariais.
Esclarece que ajuizou ação trabalhista contra a Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu � UNIG, CNPJ 30.834.196/0001-80, onde se pleiteou, dentre outros direitos, pagamento de multa por atraso de salários com previsão em norma coletiva e a rescisão indireta do contrato de emprego.
Ressalta que foi prolatada sentença, na qual o que se pleiteou foi deferido, fato que gerou, além da multa por atraso no pagamento de salários, o pagamento de aviso prévio, férias vencidas e proporcionais, 1/3 constitucional, FGTS mais 40% e indenização referente ao seguro desemprego.
Destaca que é nítida a natureza indenizatória das verbas deferidas, com exceção das férias vencidas e proporcionais.
Salienta que, em sede de execução, fez um acordo (fl.68) com a reclamada, onde ficou estabelecido que o total a ser recebido da ação trabalhista seria de R$700.000,00,
cujo pagamento se efetivaria da seguinte maneira: R$ 106.046,34 pagos por intermédio dos alvarás 699/08, 700/08 e 701/08; R$ 14.000,00 pagos em audiência; e o saldo remanescente, pago em parcelas de R$10.000,00, sendo o vencimento da primeira em 30/08/08. Assim, em 2008, foi recebida a quantia de R$ 170.046,34 (R$ 106.046,34 + R$ 14.000,00 + R$ 50.000,00).
Reproduz na peça impugnatória a cláusula 18, parágrafo 1º, do Acordo Coletivo de Trabalho (Anexo II), que previa multa diária pelo atraso no pagamento do salário, para demonstrar que a natureza dos valores recebidos é indenizatória. Adverte que somente as férias vencidas e proporcionais, que somaram R$ 10.953,15, se enquadram nas hipóteses do artigo 43 do CTN.
Ressalta que, de acordo com a cláusula 10 do Termo de Conciliação (fl. 68), para efeito de tributação, deveria se observar a natureza jurídica das parcelas pelos cálculos homologados. Assim, se nos cálculos homologados existiam apenas R$ 10.953,16 de rendimentos tributáveis, a Receita Federal não pode afrontar os termos do Julgado e adotar como rendimento tributável a quantia de R$ 170.046,34. Alega que a ilegalidade é flagrante.
Salienta que o Juízo remeteu o processo à União Federal para que a mesma se manifestasse sobre eventuais créditos previdenciários e que a procuradoria, após analisar os autos, verificou a inexistência de verbas remuneratórias previstas no art. 28 da Lei n. 8.212, de 1991.
Requer o acolhimento da impugnação e o cancelamento do débito fiscal reclamado.     
Ao julgar a impugnação, em 18/8/14, a 9ª Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG concluiu, por unanimidade de votos, pela sua procedência em parte, afastando da base de cálculo do lançamento o montante de R$ 6.257,71, referente a verbas rescisórias, e consignando a seguinte ementa no decisum:
OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Verificada a omissão de rendimentos, a autoridade tributária lançará o imposto de renda, de ofício, com os acréscimos e as penalidades legais, considerando como base de cálculo o valor da renda omitida. 
AÇÃO TRABALHISTA. SEGURO-DESEMPREGO PAGO PELO EMPREGADOR.
O seguro-desemprego pago pelo empregador configura rendimento tributável. Apenas quando pago pelo sistema oficial de previdência aproveita a isenção legal.
AÇÃO TRABALHISTA. VERBAS RELATIVAS À MULTA NORMATIVA.
Não havendo respaldo na legislação tributária para que o valor seja considerado isento, o montante recebido pela interessada em razão de multa normativa deve ser considerado rendimento tributável.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROPORCIONALIDADE ENTRE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS E NÃO TRIBUTÁVEIS. DEDUÇÃO.
Os gastos com honorários advocatícios só podem ser deduzidos na proporção em que os rendimentos percebidos se submetem a incidência tributária.
Cientificada da decisão de primeira instância, em 23/3/15, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 119, a Contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 122 a 128, em 16/4/15, no qual alega, em síntese, que:
/
/
[...]
/
[...]
/
[...]
/
[...]
/
/
É o Relatório.
 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.
Do conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
Considerações iniciais
Para melhor análise do caso, trazemos à baila o quadro abaixo, extraído da decisão recorrida e que discrimina as verbas decorrentes da ação trabalhista, recebidas pela Recorrente no ano-calendário de 2008:
/
A decisão de primeira instância afastou da base de cálculo do lançamento o montante de R$ 6.257,71, referente a verbas rescisórias (FGTS, Aviso Prévio, Férias e reflexos e Multa de 40% sobre o FGTS), e manteve na base de cálculo a Multa Diária Normativa, o Seguro Desemprego e a Devolução de Desconto de Falta.
Em seu recurso, a Recorrente questiona expressamente apenas a incidência de Imposto de Renda sobre a Multa Diária Normativa, contudo, pede o cancelamento integral do lançamento, pleiteando o acolhimento do acordo homologação na Justiça do Trabalho, no qual foi definido o montante de R$ 10.953,16 a título de rendimentos tributáveis.
Da coisa julgada e dos valores provenientes da cláusula penal
Segundo a Recorrente, a decisão de primeira instância teria focado suas razões na �interpretação literal da legislação�, sem observar a �coisa julgada formada nos autos da ação trabalhista�, que classificou a Multa Diária Normativa como verba indenizatória.
Aduz, ainda, que os valores provenientes da cláusula penal foram indevidamente considerados como proventos.
Pois bem, antes de considerações outras, importa destacar que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, sendo, esta, a inteligência do art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 25/10/66.
Sendo assim, tanto a autoridade lançadora quanto as autoridades julgadoras de primeira e segunda instâncias, ou seja, a DRJ e o CARF, devem observar o disposto no art. 111, do CTN, que determina a interpretação literal da legislação que disponha sobre outorga de isenção, nos seguintes termos:
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
[...]
II - outorga de isenção;
E nesse sentido, entendemos que a interpretação deve estar limitada à expressão literal da norma, sendo nessa linha, inclusive, a seguinte lição de Hugo de Brito Machado:
Quem interpreta literalmente por certo não amplia o alcance do texto, mas com certeza também não o restringe. Fica no exato alcance que a expressão literal da norma permite. Nem mais, nem menos. Tanto é incorreta a ampliação do alcance, como sua restrição.
Vejamos, então, o que restou consignado na decisão recorrida quanto às verbas mantidas na base de cálculo do lançamento:
No que tange ao seguro desemprego, o inciso XLII do Decreto nº 3.000, de 1999, afasta a incidência tributária somente quando a verba é paga pelo sistema oficial de previdência. Uma vez que o pagamento fora efetivado pela ex-empregadora da contribuinte, há de ser tributado, pois o inciso II do art 111 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1972, Código Tributário Nacional (CTN), exige interpretação literal da legislação tributária concessiva de isenção.
Com referência aos rendimentos relativos à multa normativa e à devolução de desconto de falta, de igual modo, não há como classificá-los como isentos e não-tributáveis por falta de previsão legal.
Ao contrário, tais rendimentos devem ser tributados, a teor do que estipulam os artigos 43, parágrafo 3º e 55, inciso XIV, do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 1999:
Art. 43. São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória nº 1.769-55, de 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º):
I - salários, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens, subsídios, honorários, diárias de comparecimento, bolsas de estudo e de pesquisa, remuneração de estagiários;
[...]
§ 3º Serão também considerados rendimentos tributáveis a atualização monetária, os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, parágrafo único).
[...]
Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, § 3º, inciso I):
[...]
XIV - os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis;
[...]
Verifica-se que a incidência do imposto de renda vincula-se à natureza do rendimento, independentemente da denominação adotada.
Assim, a multa pelo atraso de pagamento de salário, ainda que homologada judicialmente e prevista em Acordo Coletivo de Trabalho não se assemelha às indenizações trabalhistas mencionadas na legislação tributária, para o fim de afastá-las da incidência do imposto de renda.
Conclui-se, dessa forma, que, do total recebido da ação trabalhista em 2008, importância de R$ 170.046,34 (100%), é tributável o valor de R$ 163.788,63 (96,32%), correspondente à soma das parcelas relativas à multa normativa, seguro-desemprego e devolução de falta descontada, respectivamente, valores de R$ 163.006,42, R$ 731,20, R$ 51,01.
(Destaques na decisão recorrida)
Conforme se observa, o julgado a quo observou a legislação de regência, vigente ao tempo dos fatos, mantendo o lançamento sobre a verbas recebidas pela Recorrente a título de multa normativa, seguro-desemprego e devolução de falta descontada, em estrita consonância com os ditames legais. E não poderia ser diferente.
Quanto à coisa julgada, de fato, a homologação do acordo, em processo trabalhista, produz, sim, coisa julgada, contudo, somente entre as partes.
Logo, no caso do Imposto de Renda discutido no presente processo, não há como o acordo homologado vincular a Administração Tributária da União, sendo nesse sentido o § 6º do art. 832 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452, de 1º/5/43, que assim dispõe ao tratar da decisão e sua eficácia:
Art. 832 [...]
[...]
§ 6º O acordo celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a elaboração dos cálculos de liquidação de sentença não prejudicará os créditos da União.
Portanto, independente do que tiver sido acordado pelas partes, no processo trabalhista, a Administração Tributária não só pode como deve verificar a regularidade do imposto apurado no acordo homologado e lançar eventuais diferenças que encontrar, que foi o que ocorreu no caso em pauta.
Conclusão
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira 

 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Redator Designado.
Em que pese as bem fundamentadas razões de decidir do voto do ilustre relator, peço vênia para discordar da conclusão por si alcançada pelos fundamentos a seguir expostos.
Conforme exposto no relatório e no voto vencido supra, trata-se o pressente caso de Notificação de Lançamento com vistas a exigir débitos do imposto de renda pessoa física em decorrência da constatação, pela fiscalização, da seguinte infração: omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrentes de ação trabalhista.
A Contribuinte, desde a impugnação apresentada, defende em síntese que, no caso em tela, o valor recebido e inserido na Notificação de Lançamento na ordem de R$ 170.046,34 é quase em sua totalidade indenizatório, já que como visto acima, é proveniente de multa por atraso no pagamento dos salários. Somente o valor de R$ 10.953,15, inserido na declaração no item "Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoas Jurídicas pelo Titular", que se refere as férias se enquadra nas hipóteses do artigo 43 CTN.

Esclarece, ainda, a Recorrente que, como já dito, a Notificação de Lançamento informa o recebimento de R$ 170.046,34 a título de rendimento, desse valor R$ 10.953,16 foi corretamente declarado. No campo Rendimentos Isentos e Não-Tributáveis da declaração de ajuste anual foi informado equivocadamente o valor de R$ 131.837,73, quando deveria constar R$ 159.093,18, o que será devidamente alterado através de declaração retificadora. No entanto, tal equívoco na declaração não enseja apuração do valor suplementar do imposto de renda indicado na Notificação de Lançamento em discussão no importe de R$ 33.637,80, visto que NÃO SE TRATA DE RENDIMENTOS PROVENIENTES DO TRABALHO NEM REPRESENTA QUALQUER AUMENTO PATRIMONIAL, visto que tratar-se de uma CLÁUSULA PENAL imposta ao ex-empregador pelo atraso no pagamento de seus salários, não havendo que se falar em omissão de rendimentos tributáveis na declaração.
Sobre o tema, o d. relator destacou que, conforme se observa, o julgado a quo observou a legislação de regência, vigente ao tempo dos fatos, mantendo o lançamento sobre a verbas recebidas pela Recorrente a título de multa normativa, seguro-desemprego e devolução de falta descontada, em estrita consonância com os ditames legais. E não poderia ser diferente. Quanto à coisa julgada, de fato, a homologação do acordo, em processo trabalhista, produz, sim, coisa julgada, contudo, somente entre as partes.
Chamou atenção ainda, referido Conselheiro, para o fato de que, no caso do Imposto de Renda discutido no presente processo, não há como o acordo homologado vincular a Administração Tributária da União, sendo nesse sentido o § 6º do art. 832 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452, de 1º/5/43, que assim dispõe ao tratar da decisão e sua eficácia:
Art. 832 [...]
[...]
§ 6º O acordo celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a elaboração dos cálculos de liquidação de sentença não prejudicará os créditos da União.
Neste contexto, concluiu que, independente do que tiver sido acordado pelas partes, no processo trabalhista, a Administração Tributária não só pode como deve verificar a regularidade do imposto apurado no acordo homologado e lançar eventuais diferenças que encontrar, que foi o que ocorreu no caso em pauta.
Como se vê � e em resumo � o d. relator manteve hígido o lançamento fiscal nos termos da decisão de primeira instância, negando validade, no presente caso, aos termos da decisão judicial proferida nos autos daquela ação trabalhista.
Pois bem.
Sobre o tema � validade da decisão judicial proferida nos autos da ação trabalhista � socorro-me aos escólios da Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, objeto do voto vencedor do Acórdão nº 2402-008.955, in verbis:
O imposto sobre a renda tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda (produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos) e de proventos de qualquer natureza.
As verbas recebidas pelo trabalhador a título de indenização não podem ser tributadas como se renda fossem, porquanto não traduzem a ideia de acréscimo patrimonial exigida pelo art. 43 do CTN.
Além dos valores referentes ao aviso prévio indenizado e depósitos do FGTS, aqueles recebidos a título de acidente de trabalho, de indenização por dano moral, assédio moral e sexual, também estão excluídos da base de incidência do IRPF. Estes últimos, com frequência, tramitam de forma sigilosa em respeito aos valores abarcados pela Constituição Federal.
A título ilustrativo, tratando-se de processo sigiloso por determinação constitucional, à fiscalização cabe a obediência aos termos homologados ou constantes no dispositivo da sentença.
Roberto Dala Barba Filho, juiz do trabalho no TRT da 9ª Região explica que �mesmo que as partes possuam plena liberdade para transacionar em juízo, isso não significa que possam alterar a natureza jurídica de parcelas - quando esta natureza é fixada legalmente � ou mesmo excluir por ato de vontade da incidência tributárias parcelas que expressamente compões a hipótese de incidência correspondente�.
Havendo ilegalidade no acordo transacionado, ele não é homologado pelo juiz. Ao ser homologado, confere-se ao acordo o atributo de legalidade.
Dessarte, ao contrário do que afirmado pela decisão recorrida, não está em análise a liberalidade das partes em dizer o que é verba remuneratória ou não, na medida que a sentença judicial que homologou o acordo é documento público, válido, que ostenta os atributos de definitividade e formação de coisa julgada material e o seu descumprimento enseja, inclusive, a violação de dever funcional.
Ao proferir a sentença homologatória, o juiz � utilizando-se do poder, da função e da atividade jurisdicional � não se limita a dizer o direito, mas também impõe o direito com definitividade e formação da coisa julgada material.
Vale esclarecer que a �solução do conflito por meio jurisdicional é a única que se torna definitiva e imutável, sendo considerada a derradeira e incontestável solução do caso concreto. Essa definitividade significa que a decisão que solucionou o conflito deverá ser respeitada por todos: partes, juiz do processo, Poder Judiciário e até mesmo por outros Poderes�. (grifei)
E, nos termos do item V da Súmula 100 do TST: �O acordo homologado judicialmente tem força de decisão irrecorrível, na forma do art. 831 da CLT. Assim sendo, o termo conciliatório transita em julgado na data da sua homologação judicial�.
A sentença trabalhista, portanto, é documento público hábil a discriminar a natureza das verbas recebidas.
Nos termos do art. 405 do Código de Processo Civil � CPC, o documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença.
Destarte, �em razão da fé pública que reveste atos estatais, sempre que o documento for produzido por funcionário público lato sensu, haverá uma presunção de veracidade quanto à sua formação e quanto aos fatos que tenham ocorrido na presença do oficial público.�
Ademais, o art. 19, II, da Carta da República5 determina que se resguarde a boa-fé das informações constantes de documentos oficiais e daqueles que as recebem e delas se utilizam nas relações jurídicas. Havendo quebra do binômio lealdade/confiança na prestação do serviço estatal, o princípio da boa-fé há de incidir a fim de que, no exercício hermenêutico da relação a envolver o Direito e os fatos, as consequências jurídicas reconhecidas sejam efetivamente justas. (RE 964.139 ED-AgR, Relator p/ o Acórdão Ministro Dias Toffoli, DJe 23/03/2018).
Deflui da interpretação sistemática do disposto nos arts. 19, II, da CF e 405 do CPC que os fatos consignados em documentos públicos carregam consigo a presunção de veracidade, ostentando fé pública, a qual não pode ser recusada pela Administração Pública, devendo ser admitidos como verdadeiros até que se produza prova válida em contrário.
Dessarte, a aplicação da presunção de veracidade tem o condão de inverter o ônus da prova, cabendo à fiscalização tributária comprovar a inocorrência dos fatos descritos pelo agente público, ou circunstância que exima sua responsabilidade administrativa, nos termos dos arts. 373 e 374.
Havendo um documento público � Sentença judicial (...) � devidamente fundamentado e com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.
Portanto, não deve ser mantido o lançamento fundado na omissão dos rendimentos recebidos em decorrência de ação judicial.
Por fim, mas não menos importante, em complemento às razões supra reproduzidas, ora adotadas como razões de decidir no presente voto, destaque-se que não é o caso de aplicação do disposto no § 6º do art. 832 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452, de 1º/5/43.
Isto porque, o caso em análise não se trata de acordo celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a elaboração dos cálculos de liquidação de sentença não prejudicará os créditos da União. Ao contrário, conforme reconhecido pelo próprio órgão julgador de primeira instância, trata-se de Termo de Conciliação homologado judicialmente.
Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário, cancelando-se o lançamento fiscal.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregério Rechmann Junior, Luis
Henrique Dias Lima, Méarcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata
Toratti Cassini.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
transcreveremos o relatério constante do Acordao n° 02-59.556, da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo Horizonte/MG, fls. 102 a 113:

Trata-se de notificacdo de lancamento de fls. 8 a 12, lavrada em nome da contribuinte
acima identificada, referente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica do exercicio 2009, ano-
calendario 2008, na qual se exige o pagamento de imposto suplementar, no valor de R$
33.637,80.

O langamento decorreu de omissdo de rendimentos tributaveis provenientes de acéo
trabalhista, no montante de R$ 125.271,42.

A autoridade fiscal informa que, conforme documentagdo apresentada, os rendimentos
recebidos foram de R$ 170.046,34, os honorarios advocaticios pagos de R$ 33.821,76 e
os rendimentos liquidos de R$ 136.224,58.

Cientificada do lancamento em 16/2/2011 (fl. 74), a contribuinte apresentou a
impugnacéo de fls. 2 a 7 em 18/3/2011 (fl. 2).

Preliminarmente, alega que a impugnac&o é tempestiva.

Insurge-se contra o lancamento, salientando que a autoridade fiscal ndo observou a
natureza indenizatdria das verbas recebidas, considerando-as, de forma equivocada,
como salariais.

Esclarece que ajuizou acdo trabalhista contra a Sociedade de Ensino Superior de Nova
Iguagu — UNIG, CNPJ 30.834.196/0001-80, onde se pleiteou, dentre outros direitos,
pagamento de multa por atraso de salarios com previsdo em norma coletiva e a rescisao
indireta do contrato de emprego.

Ressalta que foi prolatada sentenca, na qual o que se pleiteou foi deferido, fato que
gerou, além da multa por atraso no pagamento de salarios, 0 pagamento de aviso prévio,
férias vencidas e proporcionais, 1/3 constitucional, FGTS mais 40% e indenizagdo
referente ao seguro desemprego.

Destaca que é nitida a natureza indenizatoria das verbas deferidas, com excec¢do das
férias vencidas e proporcionais.

Salienta que, em sede de execucdo, fez um acordo (fl.68) com a reclamada, onde ficou
estabelecido que o total a ser recebido da acdo trabalhista seria de R$700.000,00,

cujo pagamento se efetivaria da seguinte maneira: R$ 106.046,34 pagos por intermédio
dos alvards 699/08, 700/08 e 701/08; R$ 14.000,00 pagos em audiéncia; e o saldo
remanescente, pago em parcelas de R$10.000,00, sendo o vencimento da primeira em
30/08/08. Assim, em 2008, foi recebida a quantia de R$ 170.046,34 (R$ 106.046,34 +
R$ 14.000,00 + R$ 50.000,00).

Reproduz na peca impugnatéria a clausula 18, pardgrafo 1°, do Acordo Coletivo de
Trabalho (Anexo I1), que previa multa diaria pelo atraso no pagamento do salario, para
demonstrar que a natureza dos valores recebidos é indenizatdria. Adverte que somente
as férias vencidas e proporcionais, que somaram R$ 10.953,15, se enquadram nas
hipoteses do artigo 43 do CTN.
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Ressalta que, de acordo com a clausula 10 do Termo de Conciliagdo (fl. 68), para efeito
de tributacdo, deveria se observar a natureza juridica das parcelas pelos calculos
homologados. Assim, se nos célculos homologados existiam apenas R$ 10.953,16 de
rendimentos tributaveis, a Receita Federal ndo pode afrontar os termos do Julgado e
adotar como rendimento tributavel a quantia de R$ 170.046,34. Alega que a ilegalidade
é flagrante.

Salienta que o Juizo remeteu o processo a Unido Federal para que a mesma se
manifestasse sobre eventuais créditos previdenciarios e que a procuradoria, apos
analisar os autos, verificou a inexisténcia de verbas remuneratérias previstas no art. 28
da Lein. 8.212, de 1991.

Requer o acolhimento da impugnacdo e o cancelamento do débito fiscal reclamado.

Ao julgar a impugnacéo, em 18/8/14, a 92 Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG
concluiu, por unanimidade de votos, pela sua procedéncia em parte, afastando da base de calculo
do langamento o montante de R$ 6.257,71, referente a verbas rescisorias, e consignando a
seguinte ementa no decisum:

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Verificada a omissdo de rendimentos, a autoridade tributéria lancara o imposto de renda,
de oficio, com os acréscimos e as penalidades legais, considerando como base de
calculo o valor da renda omitida.

ACAO TRABALHISTA. SEGURO-DESEMPREGO PAGO PELO EMPREGADOR.

O seguro-desemprego pago pelo empregador configura rendimento tributavel. Apenas
quando pago pelo sistema oficial de previdéncia aproveita a isen¢éo legal.

ACAO TRABALHISTA. VERBAS RELATIVAS A MULTA NORMATIVA.

N&o havendo respaldo na legislacdo tributaria para que o valor seja considerado isento,
0 montante recebido pela interessada em razdo de multa normativa deve ser considerado
rendimento tributavel.

HONORARIOS ADVOCATTCIO§. PROPORCIONALIDADE ENTRE
RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS E NAO TRIBUTAVEIS. DEDUCAO.

Os gastos com honorarios advocaticios s6 podem ser deduzidos na proporgao em que 0S
rendimentos percebidos se submetem a incidéncia tributaria.

Cientificada da decisdo de primeira instancia, em 23/3/15, segundo o Aviso de
Recebimento (AR) de fl. 119, a Contribuinte interpds o recurso voluntério de fls. 122 a 128, em
16/4/15, no qual alega, em sintese, que:

A decisdo de primeira instincia, ao analisar as questdes suscitadas, fechou
os olhos para a Coisa Julgada formada nos autos da agéo trabalhista acima mencionada.
L4 foi claramente dirimida a questdo referente a natureza tributiaria da MULTA
deferida.

A decisio homologatéria transitada em julgado HOMOLOGOU O
IMPOSTO DE RENDA APURADO NOS CALCULOS, OU SEJA, O JUIZO
TRABALHISTA CLASSIFICOU A MULTA DIARIA POR ATRASO NO
PAGAMETO DE SALARIOS COMO VERBA INDENIZATORIA, NAO
SOFRENDO QUALQUER INCIDENCIA DO IMPOSTO DE RENDA.

[.]

A decisdo de primeira instincia, para indeferir o pedido inicial no tocante a
multa diaria, focou suas razdes apenas na interpretagdo literal da legislagdo que fixa as
parcelas isentas e ndo tributdveis, desconsiderando por completo a Coisa Julgada
formada nos autos da agdo trabalhista 02110-2002-225-01-00-3.

[.]
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E o Relatori

Voto Vencido
Conselheiro

Do conhecimento

O recurso
admissibilidade. Assim, de
Considerac0es iniciais

Para melhor
recorrida e que discrimina
no ano-calendéario de 2008:

Ora, no caso em tela, o valor recebido e inserido na Notificagdo de
Langamento na ordem de RS 170.046,34 ¢ quase em sua totalidade indenizatério, ja que
como visto acima, é proveniente de multa por atraso no pagamento dos saldrios.
Somente o valor de R$ 10.953,15, inserido na declaragdo no item “Rendimentos
Tributdveis Recebidos de Pessoas Juridicas pelo Titular”, que se refere as férias sc
enquadra nas hipéteses do artigo 43 CTN.

[.]

NO CASO EM TELA, A CLAUSULA NORMATIVA VISA
REPARAR AS ONERACOES FINENCEIRAS SOFRIDAS POR UM
EMPREGADO QUANDO HA FALTA DE PAGAMENTO DE SEUS SALARIOS,
JA QUE TAL ATRASO ACARRETARA EM INADIMPLENCIA DE SUAS
OBRIGACOES E CERTAMENTE, A COBRANCA DE JUROS DE MULTA
POR ATRASO.

NAS INDENIZACOES, COMO E PACIFICO, HA COMPENSACAOQ,
EM PECUNIA, POR DANO SOFRIDO. NOUTROS TERMOS, O DIREITO
FERIDO E TRANSFORMADO NUMA QUANTIA DE DINHEIRO. O
PATRIMGN[O DA PESSOA LESADA NAO AUMENTA DE VALOR, MAS
SIMPLESMENTE E REPOSTO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAVA
ANTES DO ADVENTO DO GRAVAME.

[..]

Outro ponto que merece atengdo refere-se ao acordo celebrado (Anexo II)
onde, através da cldusula 10, restou definido que a natureza juridica das parcelas, para
efeito de tributagdo, deveria observar os calculos homologados (Anexo II). Ora, se nos
calculos homologados existiam apenas R$ 10.953,16 a titulo de rendimentos tributdveis,
como poderia neste momento a Receita Federal afrontar os termos do Julgado e adotar
como rendimento tributdvel a quantia de R$ 170.046,34. Flagrante ilegalidade.

Senhores Conselheiros, sdo estes, em sintese, os pontos de discordancia
apontados neste Recurso:

a) Violagdo da Coisa Julgada operada nos autos da agdo 02110-2002-225-01-00-
3, onde restou caracterizada a natureza indenizatoria da multa normativa deferida;

b) Indevida caracterizagdo de valores provenientes da clausula penal como
proventos.

0.

Denny Medeiros da Silveira, Relator.

voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
le conhego.

analise do caso, trazemos a baila o quadro abaixo, extraido da decisao
as verbas decorrentes da agéo trabalhista, recebidas pela Recorrente
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Descricio Percentual (%) Valor
Multa Didria Normativa (1/30) 95.86 163.006.42
FGTS
Aviso Prévio
Férias Vencidas 01/02 3,68 6.257.71

Férias Proporcionais 8/12
Adicional de Férias

Multa 40% FGTS

Seguro Desemprego 0,43 731,20
Devolugio de Desconto de Falta 0,03 51,01
Total 170.046,34

A decisdo de primeira instancia afastou da base de célculo do lancamento o
montante de R$ 6.257,71, referente a verbas rescisorias (FGTS, Aviso Prévio, Férias e reflexos e
Multa de 40% sobre o FGTS), e manteve na base de céalculo a Multa Diaria Normativa, o Seguro
Desemprego e a Devolugéo de Desconto de Falta.

Em seu recurso, a Recorrente gquestiona expressamente apenas a incidéncia de
Imposto de Renda sobre a Multa Diaria Normativa, contudo, pede o cancelamento integral do
lancamento, pleiteando o acolhimento do acordo homologacdo na Justica do Trabalho, no qual
foi definido o montante de R$ 10.953,16 a titulo de rendimentos tributaveis.

Da coisa julgada e dos valores provenientes da clausula penal

Segundo a Recorrente, a deciséo de primeira instancia teria focado suas razdes na
“interpretacao literal da legislagdo”, sem observar a “coisa julgada formada nos autos da agdo
trabalhista”, que classificou a Multa Diaria Normativa como verba indenizatoria.

Aduz, ainda, que os valores provenientes da clausula penal foram indevidamente
considerados como proventos.

Pois bem, antes de consideracdes outras, importa destacar que a atividade
administrativa de lancamento € vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional,
sendo, esta, a inteligéncia do art. 142, paragrafo unico, do Codigo Tributario Nacional (CTN),
Lein®5.172, de 25/10/66.

Sendo assim, tanto a autoridade langadora quanto as autoridades julgadoras de
primeira e segunda instancias, ou seja, a DRJ e 0 CARF, devem observar o disposto no art. 111,
do CTN, que determina a interpretacdo literal da legislacdo que disponha sobre outorga de
isencdo, nos seguintes termos:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributéria que disponha sobre:
[-]
Il - outorga de isencéo;

E nesse sentido, entendemos que a interpretacdo deve estar limitada a expresséo
literal da norma, sendo nessa linha, inclusive, a seguinte licdo de Hugo de Brito Machado®:
Quem interpreta literalmente por certo ndo amplia o alcance do texto, mas com certeza

também ndo o restringe. Fica no exato alcance que a expressdo literal da norma permite.
Nem mais, nem menos. Tanto é incorreta a ampliagdo do alcance, como sua restrigdo.

! MACHADO, Hugo de Brito. Interpretagdo Literal da Regra que outorga Isengdo. Revista Dialética de Direito
Tributério n° 217. S&o Paulo, 2013, p. 24-26.
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Vejamos, entdo, 0 que restou consignado na decisdo recorrida quanto as verbas
mantidas na base de célculo do langcamento:

No que tange ao seguro desemprego, o inciso XLII do Decreto n° 3.000, de 1999, afasta
a incidéncia tributaria somente quando a verba é paga pelo sistema oficial de
previdéncia. Uma vez que o pagamento fora efetivado pela ex-empregadora da
contribuinte, ha de ser tributado, pois o inciso Il do art 111 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1972, Cddigo Tributario Nacional (CTN), exige interpretacdo literal da
legislacdo tributaria concessiva de isencéo.

Com referéncia aos rendimentos relativos a multa normativa e a devolugdo de desconto
de falta, de igual modo, ndo ha como classificad-los como isentos e ndo-tributaveis por
falta de previsdo legal.

Ao contrério, tais rendimentos devem ser tributados, a teor do que estipulam os artigos
43, paragrafo 3° e 55, inciso XIV, do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n°
3.000, de 1999:

Art. 43. Séo tributaveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as
remuneracGes por trabalho prestado no exercicio de empregos, cargos e fungdes,
e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei n° 4.506, de
1964, art. 16, Lei n® 7.713, de 1988, art. 3°, § 4°, Lei n® 8.383, de 1991, art. 74, e
Lei n° 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisoria n® 1.769-55, de 11 de marco
de 1999, arts. 1° e 2°):

| - salarios, ordenados, vencimentos, soldos, soldadas, vantagens, subsidios,
honorarios, diarias de comparecimento, bolsas de estudo e de pesquisa,
remuneracao de estagiérios;

]

§ 3° Serdo também considerados rendimentos tributaveis a atualizacdo
monetéria, os juros de mora e quaisquer outras indeniza¢Bes pelo atraso no
pagamento das remuneracdes previstas neste artigo (Lei n® 4.506, de 1964,
art. 16, paragrafo Unico).

[-]

Art. 55. Sdo também tributaveis (Lei n°® 4.506, de 1964, art. 26, Lei n® 7.713, de
1988, art. 3°, § 4° e Lei n° 9.430, de 1996, arts. 24, § 2°, inciso IV, e 70, § 3°,
inciso I):

[-]

X1V - os juros compensatérios ou moratorios de qualquer natureza, inclusive os
que resultarem de sentenca, e quaisquer outras indenizagbes por atraso de
pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou néo
tributaveis;

]

Verifica-se que a incidéncia do imposto de renda vincula-se a natureza do rendimento,
independentemente da denominagdo adotada.

Assim, a multa pelo atraso de pagamento de salario, ainda que homologada
judicialmente e prevista em Acordo Coletivo de Trabalho ndo se assemelha as
indenizagdes trabalhistas mencionadas na legislagdo tributaria, para o fim de afasta-las
da incidéncia do imposto de renda.

Conclui-se, dessa forma, que, do total recebido da agdo trabalhista em 2008,
importancia de R$ 170.046,34 (100%), é tributavel o valor de R$ 163.788,63 (96,32%),
correspondente a soma das parcelas relativas a multa normativa, seguro-desemprego e
devolucdo de falta descontada, respectivamente, valores de R$ 163.006,42, R$ 731,20,
R$ 51,01

(Destaques na decisdo recorrida)
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Conforme se observa, 0 julgado a quo observou a legislacdo de regéncia, vigente
ao tempo dos fatos, mantendo o langcamento sobre a verbas recebidas pela Recorrente a titulo de
multa normativa, seguro-desemprego e devolucdo de falta descontada, em estrita consonancia
com os ditames legais. E ndo poderia ser diferente.

Quanto a coisa julgada, de fato, a homologacdo do acordo, em processo
trabalhista, produz, sim, coisa julgada, contudo, somente entre as partes.

Logo, no caso do Imposto de Renda discutido no presente processo, ndo ha como
o0 acordo homologado vincular a Administracdo Tributéaria da Unido, sendo nesse sentido o § 6°
do art. 832 da Consolidacéo das Leis do Trabalho (CLT), Decreto-Lei n° 5.452, de 1°/5/43, que
assim dispde ao tratar da decisédo e sua eficacia:

Art. 832[..]
[.]

§ 6° O acordo celebrado apds o transito em julgado da sentenca ou ap6s a elaboragdo
dos célculos de liquidacao de sentenga nao prejudicara os créditos da Unido.

Portanto, independente do que tiver sido acordado pelas partes, no processo
trabalhista, a Administracdo Tributaria ndo sé pode como deve verificar a regularidade do
imposto apurado no acordo homologado e lancar eventuais diferencas que encontrar, que foi o
que ocorreu no caso em pauta.

Concluséao
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira

Voto Vencedor

Conselheiro Gregorio Rechmann Junior, Redator Designado.

Em que pese as bem fundamentadas razdes de decidir do voto do ilustre relator,
peco vénia para discordar da concluséo por si alcancada pelos fundamentos a seguir expostos.

Conforme exposto no relatdrio e no voto vencido supra, trata-se o0 pressente caso
de Notificagdo de Langamento com vistas a exigir débitos do imposto de renda pessoa fisica em
decorréncia da constatacdo, pela fiscalizacdo, da seguinte infracdo: omissdo de rendimentos
recebidos de pessoa juridica decorrentes de agdo trabalhista.

A Contribuinte, desde a impugnacéo apresentada, defende em sintese que, no caso
em tela, o valor recebido e inserido na Notificacdo de Lancamento na ordem de R$ 170.046,34 é
guase em sua totalidade indenizatério, jA que como visto acima, é proveniente de multa por
atraso no pagamento dos salarios. Somente o valor de R$ 10.953,15, inserido na declaragdo no
item "Rendimentos Tributaveis Recebidos de Pessoas Juridicas pelo Titular", que se refere as
férias se enquadra nas hipoteses do artigo 43 CTN.
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Esclarece, ainda, a Recorrente que, como ja dito, a Notificagdo de Lancamento
informa o recebimento de R$ 170.046,34 a titulo de rendimento, desse valor R$ 10.953,16 foi
corretamente declarado. No campo Rendimentos Isentos e Nao-Tributdveis da declaracao de
ajuste anual foi informado equivocadamente o valor de R$ 131.837,73, quando deveria constar
R$ 159.093,18, o que seré devidamente alterado através de declaracéo retificadora. No entanto,
tal equivoco na declaracdo ndo enseja apuracdo do valor suplementar do imposto de renda
indicado na Notificacdo de Lancamento em discussdo no importe de R$ 33.637,80, visto que
NAO SE TRATA DE RENDIMENTOS PROVENIENTES DO TRABALHO NEM REPRESENTA
QUALQUER AUMENTO PATRIMONIAL, visto que tratar-se de uma CLAUSULA PENAL
imposta ao ex-empregador pelo atraso no pagamento de seus salarios, ndo havendo que se falar
em omissdo de rendimentos tributdveis na declaragéo.

Sobre o tema, o d. relator destacou que, conforme se observa, o julgado a quo
observou a legislacéo de regéncia, vigente ao tempo dos fatos, mantendo o langcamento sobre a
verbas recebidas pela Recorrente a titulo de multa normativa, seguro-desemprego e devolucéo
de falta descontada, em estrita consonancia com os ditames legais. E ndo poderia ser diferente.
Quanto a coisa julgada, de fato, a homologacédo do acordo, em processo trabalhista, produz,
sim, coisa julgada, contudo, somente entre as partes.

Chamou atencdo ainda, referido Conselheiro, para o fato de que, no caso do
Imposto de Renda discutido no presente processo, ndo ha como o acordo homologado vincular a
Administracdo Tributaria da Unido, sendo nesse sentido o 8 6° do art. 832 da Consolidacao das
Leis do Trabalho (CLT), Decreto-Lei n° 5.452, de 1°/5/43, que assim dispde ao tratar da decisdo
e sua eficacia:

Art. 832[...]
[.]

8§ 6° O acordo celebrado apds o transito em julgado da sentenga ou apdés a elaboragao
dos calculos de liquidacao de sentenca ndo prejudicara os créditos da Unido.

Neste contexto, concluiu que, independente do que tiver sido acordado pelas
partes, no processo trabalhista, a Administracao Tributaria ndo sé pode como deve verificar a
regularidade do imposto apurado no acordo homologado e lancar eventuais diferencas que
encontrar, que foi 0 que ocorreu no caso em pauta.

Como se vé — e em resumo — o d. relator manteve higido o langamento fiscal nos
termos da decisdo de primeira instancia, negando validade, no presente caso, aos termos da
deciséo judicial proferida nos autos daquela acédo trabalhista.

Pois bem.

Sobre o tema — validade da deciséo judicial proferida nos autos da acéo trabalhista
— socorro-me aos escolios da Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, objeto do voto
vencedor do Acordédo n° 2402-008.955, in verbis:

O imposto sobre a renda tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade
econdmica ou juridica da renda (produto do capital, do trabalho ou da combinacdo de
ambos) e de proventos de qualquer natureza.

As verbas recebidas pelo trabalhador a titulo de indenizacdo ndo podem ser tributadas
como se renda fossem, porquanto ndo traduzem a ideia de acréscimo patrimonial
exigida pelo art. 43 do CTN.
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Além dos valores referentes ao aviso prévio indenizado e depdsitos do FGTS, aqueles
recebidos a titulo de acidente de trabalho, de indenizacdo por dano moral, assédio moral
e sexual, também estdo excluidos da base de incidéncia do IRPF. Estes Gltimos, com
frequéncia, tramitam de forma sigilosa em respeito aos valores abarcados pela
Constituicao Federal.

A titulo ilustrativo, tratando-se de processo sigiloso por determinacdo constitucional, a
fiscalizacdo cabe a obediéncia aos termos homologados ou constantes no dispositivo da
sentenca.

Roberto Dala Barba Filho, juiz do trabalho no TRT da 92 Regido explica que “mesmo
que as partes possuam plena liberdade para transacionar em juizo, isso ndo significa que
possam alterar a natureza juridica de parcelas - quando esta natureza € fixada
legalmente — ou mesmo excluir por ato de vontade da incidéncia tributarias parcelas que
expressamente compdes a hipétese de incidéncia correspondente”.

Havendo ilegalidade no acordo transacionado, ele ndo é homologado pelo juiz. Ao ser
homologado, confere-se ao acordo o atributo de legalidade.

Dessarte, ao contrario do que afirmado pela decisdo recorrida, ndo estd em analise a
liberalidade das partes em dizer o que é verba remuneratéria ou ndo, na medida que a
sentenca judicial que homologou o acordo é documento publico, valido, que ostenta os
atributos de definitividade e formacado de coisa julgada material e 0 seu descumprimento
enseja, inclusive, a violacdo de dever funcional.

Ao proferir a sentenca homologatéria, o juiz — utilizando-se do poder, da funcdo e da
atividade jurisdicional — ndo se limita a dizer o direito, mas também impGe o direito
com definitividade e formag&o da coisa julgada material.

Vale esclarecer que a “solucdo do conflito por meio jurisdicional é a Unica que se torna
definitiva e imutavel, sendo considerada a derradeira e incontestavel solucdo do caso
concreto. Essa definitividade significa que a decisdo que solucionou o conflito devera
ser_respeitada por todos: partes, juiz do processo, Poder Judiciario e até mesmo por
outros Poderes”. (grifei)

E, nos termos do item V da Sumula 100 do TST: “O acordo homologado judicialmente
tem forca de decisdo irrecorrivel, na forma do art. 831 da CLT. Assim sendo, o termo
conciliatdrio transita em julgado na data da sua homologacéo judicial”.

A sentenca trabalhista, portanto, € documento publico hébil a discriminar a natureza das
verbas recebidas.

Nos termos do art. 405 do Codigo de Processo Civil — CPC, o documento publico faz
prova nao s6 da sua formagdo, mas também dos fatos que o escrivdo, o chefe de
secretaria, o tabelido ou o servidor declarar que ocorreram em sua presenca.

Destarte, “em razdo da fé publica que reveste atos estatais, sempre que o documento for
produzido por funcionério publico lato sensu, haverd uma presuncdo de veracidade
quanto a sua formagdo e quanto aos fatos que tenham ocorrido na presenca do oficial
publico.”

Ademais, o art. 19, Il, da Carta da Republica5 determina que se resguarde a boa-fé das
informacBes constantes de documentos oficiais e daqueles que as recebem e delas se
utilizam nas relagBes juridicas. Havendo quebra do binémio lealdade/confianca na
prestacdo do servico estatal, o principio da boa-fé ha de incidir a fim de que, no
exercicio hermenéutico da relagdo a envolver o Direito e os fatos, as consequéncias
juridicas reconhecidas sejam efetivamente justas. (RE 964.139 ED-AgR, Relator p/ o
Acorddo Ministro Dias Toffoli, DJe 23/03/2018).

Deflui da interpretacdo sistematica do disposto nos arts. 19, 11, da CF e 405 do CPC que
os fatos consignados em documentos publicos carregam consigo a presungdo de
veracidade, ostentando fé publica, a qual ndo pode ser recusada pela Administracao
Publica, devendo ser admitidos como verdadeiros até que se produza prova valida em
contrario.
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Dessarte, a aplicacdo da presuncéo de veracidade tem o conddo de inverter o dnus da
prova, cabendo a fiscalizacdo tributaria comprovar a inocorréncia dos fatos descritos
pelo agente publico, ou circunstancia que exima sua responsabilidade administrativa,
nos termos dos arts. 373 e 374.

Havendo um documento publico — Sentenca judicial (...) — devidamente fundamentado e
com presuncdo de veracidade ndo impugnado eficazmente pela parte contraria, o
desfecho héa de ser em favor dessa presungao.

Portanto, ndo deve ser mantido o lancamento fundado na omissdo dos rendimentos
recebidos em decorréncia de acéo judicial.
Por fim, mas ndo menos importante, em complemento as razdes supra
reproduzidas, ora adotadas como razdes de decidir no presente voto, destaque-se que nao é o
caso de aplicagédo do disposto no § 6° do art. 832 da Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT),
Decreto-Lei n° 5.452, de 1°/5/43.

Isto porque, o caso em analise ndo se trata de acordo celebrado apds o transito em
julgado da sentenca ou apOs a elaboracdo dos célculos de liquidacdo de sentenca néo
prejudicard os créditos da Unido. Ao contrario, conforme reconhecido pelo préprio 6rgédo
julgador de primeira instancia, trata-se de Termo de Conciliagdo homologado judicialmente.

Conclusao

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario,
cancelando-se o langamento fiscal.

(documento assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior



